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AGRAVANTE : JEFFERSON SOUZA DE JESUS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. REINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, mantendo o 
regime inicial semiaberto para cumprimento de pena e indeferindo a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.
2. O Tribunal de Justiça fixou a pena-base no mínimo legal e compensou a agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, mantendo o regime semiaberto devido à 
reincidência do réu.
3. O pedido de substituição da pena foi negado com base na reincidência e nas circunstâncias do 
delito, que indicam a insuficiência da substituição para a repreensão criminal.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a fixação do regime inicial semiaberto 
para réu reincidente, mesmo com pena inferior a quatro anos, e se é possível a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em caso de reincidência.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ admite a fixação do regime semiaberto para réus reincidentes, mesmo 
com pena inferior a quatro anos, conforme a Súmula 269 do STJ.
6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não é recomendável em 
casos de reincidência quando as circunstâncias do delito indicam a necessidade de maior rigor na 
punição.
7. A decisão do juízo de origem foi fundamentada na reincidência e na gravidade do delito, não 
havendo ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. É admissível a fixação do regime inicial semiaberto para réus 
reincidentes, mesmo com pena inferior a quatro anos, conforme a Súmula 269 do STJ. 2. A 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não é recomendável em 
casos de reincidência quando as circunstâncias do delito indicam a necessidade de maior rigor na 
punição."
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; art. 44, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.602.789/SP, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024; STJ, AgRg no AREsp 1761481/RJ, Rel. 
Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado em 08/06/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. REINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, mantendo o 
regime inicial semiaberto para cumprimento de pena e indeferindo a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

2. O Tribunal de Justiça fixou a pena-base no mínimo legal e compensou a agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, mantendo o regime semiaberto devido à 
reincidência do réu.

3. O pedido de substituição da pena foi negado com base na reincidência e nas circunstâncias do 
delito, que indicam a insuficiência da substituição para a repreensão criminal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a fixação do regime inicial semiaberto 
para réu reincidente, mesmo com pena inferior a quatro anos, e se é possível a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em caso de reincidência.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ admite a fixação do regime semiaberto para réus reincidentes, mesmo 
com pena inferior a quatro anos, conforme a Súmula 269 do STJ.

6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não é recomendável em 
casos de reincidência quando as circunstâncias do delito indicam a necessidade de maior rigor na 
punição.
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7. A decisão do juízo de origem foi fundamentada na reincidência e na gravidade do delito, não 
havendo ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. É admissível a fixação do regime inicial semiaberto para réus 
reincidentes, mesmo com pena inferior a quatro anos, conforme a Súmula 269 do STJ. 2. A 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não é recomendável em 
casos de reincidência quando as circunstâncias do delito indicam a necessidade de maior rigor na 
punição."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; art. 44, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.602.789/SP, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024; STJ, AgRg no AREsp 1761481/RJ, Rel. 
Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado em 08/06/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON SOUZA DE JESUS 

contra a decisão de fls. 35-38, e-STJ, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em suas razões, o agravante renova a tese defensiva de ilegalidade decorrente da 

fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento de pena do paciente. Alega, ainda, 

que preenche todos os requisitos para a substituição da pena por restritiva de direitos. 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 

para que seja concedido a ordem, nos termos pleiteados.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhimento, pois a decisão ora guerreada foi proferida 

em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Na hipótese, sobre o regime inicial do paciente e a substituição da pena privativa, 

asseverou o Tribunal de Justiça:

 
Passo à análise da dosimetria e das teses correlatas.
Na primeira fase, a pena-base foi fixada no mínimo legal, em 01 (um) ano de 
reclusão, mais o pagamento de 10 (dez) dias- multa, no piso legal.
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Na segunda fase, a agravante da reincidência (Processo n° 0000421-
85.2015.8.26.0544, pelo delito de tráfico privilegiado - fls. 88/89) foi integralmente 
compensada com a atenuante da confissão espontânea, permanecendo inalterada a 
pena.
Na derradeira etapa, ausentes causas de aumento ou diminuição da pena, a 
reprimenda tornou-se definitiva no patamar mínimo.
O regime inicial semiaberto, estabelecido na origem, deve ser preservado, tendo 
em vista que o réu é reincidente, a revelar a necessidade de maior rigor no início 
do cumprimento da pena, de modo a não autorizar a imposição de regime 
prisional mais brando (cf. artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal).
Não comporta provimento o pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos.
O Juízo de origem indeferiu a substituição, nos seguintes termos: “Inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, visto que o réu é 
reincidente em crime doloso e os motivos e as circunstâncias do delito, indicam que a 
substituição não é suficiente, conforme artigo 44, III do Código Penal.” De fato, na 
hipótese dos autos, não obstante presentes os requisitos objetivos (natureza do crime 
e quantidade de pena aplicada), não vislumbro a presença do requisito subjetivo. O 
réu é reincidente em crime doloso e a pretendida substituição não é socialmente 
recomendável, inobstante a condenação anterior seja por delito diverso (artigo 44, 
inciso III e § 3º, do Código Penal) [...] Como consignado pela Magistrada a quo, os 
motivos e as circunstâncias do delito indicam que a substituição não é suficiente. 
No caso, além de o acusado ser reincidente pelo tráfico de drogas, delito de 
notória gravidade, o presente crime, de receptação do motor do automóvel, 
praticado menos de dois meses após o furto, fomenta a prática de outros delitos 
patrimoniais, especialmente com relação a veículos e suas peças. (e-STJ, fls. 21-
23; grifou-se.)
 

Observe-se que o regime foi fixado de acordo com o entendimento desta Corte 

Superior, sintetizado na Súmula 269 do STJ: "É admissível a adoção do regime prisional 

semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 

favoráveis as circunstâncias judiciais.".

Ademais, quanto à substituição, o Juízo de 1º grau fundamentou a negativa do 

benefício não apenas em razão da reincidência genérica do paciente, mas porque o delito de 

receptação do motor de automóvel foi praticado menos de dois meses após o crime de furto, 

demonstrando o fomento à prática delitiva na região. Assim, entendeu o magistrado, de forma 

devidamente fundamentada, que a substituição não era suficiente à repreensão criminosa no caso 

em concreto, em total conformidade com o disposto no art. 44, inciso III, do Código Penal.

No mesmo sentido, reitero os seguintes julgados:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REITERAÇÃO DO MÉRITO. AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. SÚMULA N. 269, STJ. PRECEDENTES.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
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entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão agravada por 
seus próprios fundamentos.
II - A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que ainda que 
presentes circunstâncias judiciais favoráveis e seja a pena inferior a 4 (quatro) 
anos, é cabível a manutenção do regime inicial semiaberto ao réu reincidente. 
Precedentes.
III - Não tendo apresentado argumentos aptos a alterar a compreensão anteriormente 
firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.602.789/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024; grifou-se.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
REINCIDÊNCIA E ELEMENTOS CONCRETOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as privativas de 
liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos 
e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que 
seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for reincidente em crime 
doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição 
seja suficiente.
2. Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão da substituição 
da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos dois requisitos cumulativos: a 
medida seja socialmente recomendável, em face de condenação anterior, e a 
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não 
seja reincidência específica.
3. No presente caso, embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (3 
anos e 6 meses de reclusão), o acusado é reincidente, houve a consideração das 
graves circunstância do crime praticado, além de ter sido condenado em outra 
ação penal por tráfico, tudo a vedar a substituição da pena por restritiva de 
direitos, de acordo com o disposto no art. 44 do Código Penal, uma vez que 
demonstra que a medida não se mostra socialmente recomendável, nem 
suficiente para a prevenção e repressão do crime.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.166.375/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022; grifou-
se.)

 
 

Dessa forma, não verifico flagrante ilegalidade capaz de permitir a concessão da 

ordem de ofício insta instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.911 / SP
Número Registro: 2024/0393360-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15020291720188260228 21072662018

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KARINA DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : KARINA DA SILVA SOUZA - SP402958
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON SOUZA DE JESUS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON SOUZA DE JESUS
ADVOGADO : KARINA DA SILVA SOUZA - SP402958
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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